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Art. 3º – O disposto nesta lei não se aplica:
I – ao servidor inativo cujos proventos tenham sido calculados com base na média das remunera-

ções prevista no art. 1º da Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004, e sejam reajustados na forma prevista 
no § 8º do art. 40 da Constituição da República;

II – ao servidor de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 100, de 5 de novembro de 2007.
Art. 4º – As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

consignadas ao Poder Judiciário do Estado.
Art. 5º – A implementação do disposto nesta lei observará o previsto no art. 169 da Constituição da 

República e as normas pertinentes da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.605, DE 13 DE MARÇO DE 2020.

Cria e transforma cargos do Quadro de Cargos de Provi-
mento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder 
Judiciário do Estado e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Ficam transformados, no Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções 

de Confiança do Poder Judiciário, no Grupo de Direção, constante no item III.1 do Anexo III da Lei nº 23.478, 
de 6 de dezembro de 2019:

I – o cargo de Diretor de Secretaria, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-DS-01, código do 
cargo DS-A1, padrão de vencimento PJ-85, em um cargo de Diretor Executivo, de recrutamento amplo, código 
de grupo PJ-DS-01, código do cargo DE-A4, padrão de vencimento PJ-85;

II – o cargo de Auditor, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-DS-01, código do cargo 
AD-L1, padrão de vencimento PJ-85, em um cargo de Auditor, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-
DS-01, código do cargo AD-A1, padrão de vencimento PJ-85.

Art. 2º – Ficam transformados, no Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de 
Confiança do Poder Judiciário, os seguintes cargos, passando os cargos resultantes a integrar o Grupo de Asses-
soramento e Assistência, constante no item III.2 do Anexo III da Lei nº 23.478, de 2019:

I – o cargo de Gerente, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-CH-01, código do cargo 
GE-L30, padrão de vencimento PJ-77, em um cargo de Assessor Técnico II, de recrutamento limitado, código 
de grupo PJ-AS-02, código do cargo AT-L20, padrão de vencimento PJ-77;

II – o cargo de Assessor Jurídico I, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-AS-03, código 
do cargo JI-L4, padrão de vencimento PJ-69, em um cargo de Assessor Jurídico II, de recrutamento limitado, 
código de grupo PJ-AS-02, código do cargo AJ-L38, padrão de vencimento PJ-77.

Art. 3º – Ficam transformados, no Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de 
Confiança do Poder Judiciário, os seguintes cargos, passando os cargos resultantes a integrar o Grupo de Chefia, 
constante no item III.3 do Anexo III da Lei nº 23.478, de 2019:

I – o cargo de Gerente, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-CH-01, código do cargo 
GE-L28, padrão de vencimento PJ-77, em um cargo de Gerente, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-
CH-01, código do cargo GE-A9, padrão de vencimento PJ-77;

II – o cargo de Assessor Técnico II, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-AS-02, código 
do cargo AT-L3, padrão de vencimento PJ-77, em um cargo de Gerente, de recrutamento limitado, código de 
grupo PJ-CH-01, código do cargo GE-L44, padrão de vencimento PJ-77;

III – o cargo de Assessor Técnico II, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-AS-02, código 
do cargo AT-L18, padrão de vencimento PJ-77, em um cargo de Gerente, de recrutamento limitado, código de 
grupo PJ-CH-01, código do cargo GE-L45, padrão de vencimento PJ-77;

IV – o cargo de Assistente Técnico de Precatórios, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-
AI-01, código do cargo TP-L1, padrão de vencimento PJ-61, em um cargo de Gerente, de recrutamento limi-
tado, código de grupo PJ-CH-01, código do cargo GE-L46, padrão de vencimento PJ-77;

V – o cargo de Assessor Técnico I, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-AS-03, código 
do cargo TI-L7, padrão de vencimento PJ-69, em um cargo de Coordenador de Área, de recrutamento limitado, 
código de grupo PJ-CH-02, código do cargo CA-L102, padrão de vencimento PJ-69;

VI – o cargo de Coordenador de Serviço, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-CH-03, 
código do cargo CS-L5, padrão de vencimento PJ-61, em um cargo de Coordenador de Área, de recrutamento 
limitado, código de grupo PJ-CH-02, código do cargo CA-L103, padrão de vencimento PJ-69;

VII – o cargo de Assistente Técnico de Transportes, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-
AI-01, código do cargo TT-A1, padrão de vencimento PJ-61, em um cargo de Coordenador de Serviço, de recru-
tamento amplo, código de grupo PJ-CH-03, código do cargo CS-A25, padrão de vencimento PJ-61.

Art. 4º – Os padrões de vencimento dos cargos a seguir, integrantes do Quadro de Cargos de Provi-
mento em Comissão e de Funções de Confiança do Poder Judiciário, do Grupo de Assessoramento e Assistência, 
constante no item III.2 do Anexo III da Lei nº 23.478, de 2019, passam a ser os seguintes:

I – PJ-56, para o cargo de Assessor de Juiz, código de grupo PJ-AS-04;
II – PJ-41, para o cargo de Assistente Judiciário, código de grupo PJ-AI-03.
Art. 5º – Ficam criados, no Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Con-

fiança do Poder Judiciário, no Grupo de Assessoramento e Assistência, constante no item III.2 do Anexo III da 
Lei nº 23.478, de 2019, os seguintes cargos:

I – dois cargos de Assessor Jurídico II, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-AS-02, códigos 
dos cargos AJ-A14 e AJ-A15, padrão de vencimento PJ-77;

II – dois cargos de Assessor Jurídico II, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-AS-02, 
códigos dos cargos AJ-L39 e AJ-L40, padrão de vencimento PJ-77;

III – quatorze cargos de Assessor Técnico II, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-AS-02, 
códigos dos cargos AT-A17 a AT-A30, padrão de vencimento PJ-77;

IV – quatro cargos de Assessor Técnico II, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-AS-02, 
códigos dos cargos AT-L21 a AT-L24, padrão de vencimento PJ-77;

V – dois cargos de Assessor Técnico I, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-AS-03, códigos 
dos cargos TI-A1 e TI-A2, padrão de vencimento PJ-69;

VI – um cargo de Assessor Técnico I, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-AS-03, código 
do cargo TI-L9, padrão de vencimento PJ-69;

VII – sete cargos de Assistente Técnico de Gabinete, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-
AI-01, códigos dos cargos TG-A6 a TG-A12, padrão de vencimento PJ-61;

VIII – quatro cargos de Assistente Técnico de Gabinete, de recrutamento limitado, código de 
grupo PJ-AI-01, códigos dos cargos TG-L2 a TG-L5, padrão de vencimento PJ-61;

IX – setenta cargos de Assessor de Juiz, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-AS-04, códi-
gos dos cargos AZ-A784 a AZ-A853, padrão de vencimento PJ-56.

Art. 6º – Ficam criados, no Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de Con-
fiança do Poder Judiciário, no Grupo de Chefia, constante no item III.3 do Anexo III da Lei nº 23.478, de 2019, 
os seguintes cargos:

I – um cargo de Gerente, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-CH-01, código do cargo 
GE-A10, padrão de vencimento PJ-77;

II – dois cargos de Gerente, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-CH-01, códigos dos 
cargos GE-L47 e GE-L48, padrão de vencimento PJ-77;

III – dez cargos de Coordenador de Área, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-CH-02, 
códigos dos cargos CA-A11 a CA-A20, padrão de vencimento PJ-69;

IV – doze cargos de Coordenador de Área, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-CH-02, 
códigos dos cargos CA-L104 a CA-L115, padrão de vencimento PJ-69;

V – treze cargos de Coordenador de Serviço, de recrutamento amplo, código de grupo PJ-CH-03, 
códigos dos cargos CS-A26 a CS-A38, padrão de vencimento PJ-61;

VI – três cargos de Coordenador de Serviço, de recrutamento limitado, código de grupo PJ-CH-03, 
códigos dos cargos CS-L17 a CS-L19, padrão de vencimento PJ-61.

Art. 7º – Em decorrência do disposto nesta lei, as linhas dos quadros constantes nos itens III.1, III.2 
e III.3 do Anexo III da Lei nº 23.478, de 2019, relativas aos cargos transformados e criados por esta lei passam a 
vigorar na forma do Anexo desta lei, e ficam revogadas, no item III.2 do mesmo Anexo III, as linhas correspon-
dentes aos cargos de Assistente Técnico de Precatórios e de Assistente Técnico de Transportes.

Art. 8º – As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas ao Poder Judiciário do Estado.

Art. 9º – A implementação do disposto nesta lei observará o previsto no art. 169 da Constituição da 
República e as normas pertinentes da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 10 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.606, DE 13 DE MARÇO DE 2020.

Dá denominação a escola estadual dos anos finais do 
ensino fundamental e de ensino médio localizada no 
Município de Fervedouro.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica denominada Escola Estadual Maria Rosa de Freitas a escola estadual dos anos 

finais do ensino fundamental e de ensino médio localizada no Povoado do Ribeirão do Jorge, no Município de 
Fervedouro.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 13 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.884, DE 13 DE MARÇO DE 2020.

Contém o regulamento da Agência Reguladora de Servi-
ços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitá-
rio do Estado de Minas Gerais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 22.257, de 27 de julho de 
2016, e na Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019,

DECRETA:

Art. 1º − A Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitá-
rio do Estado de Minas Gerais – Arsae-MG, criada pela Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009, e a que se refere 
o art. 70 da Lei nº 22.257, de 27 de julho de 2016, rege-se por este decreto e pela legislação aplicável.

§ 1º − A Arsae-MG é uma autarquia especial, possui personalidade jurídica de direito público, 
prazo de duração indeterminado, sede e foro na capital do Estado e vincula-se à Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad.

§ 2º − A natureza especial conferida à Arsae-MG é caracterizada pela autonomia administrativa, 
financeira, técnica e patrimonial e pela estabilidade parcial dos mandatos de seus dirigentes, bem como pelas 
demais disposições constantes deste decreto e leis específicas voltadas a sua implementação.

Art. 2º − A Arsae-MG tem como competência fiscalizar e orientar a prestação dos serviços públi-
cos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, bem como editar normas de ordem técnica, econômica 
e social para a sua regulação, quando o serviço for prestado:

I – pelo Estado ou por entidade de sua administração indireta, em razão de convênio celebrado 
entre o Estado e o município;

II – por entidade da Administração indireta, em razão de permissão, contrato de programa, con-
trato de concessão ou convênio celebrado com o município;

III – por município ou consórcio público de municípios, direta ou indiretamente, mediante convê-
nio ou contrato com entidade pública ou privada não integrante da Administração Pública;

IV – por entidade de qualquer natureza que preste serviços em município situado em região 
metropolitana, aglomeração urbana ou em região onde a ação comum entre o Estado e os municípios se fizer 
necessária;

V – por consórcio público integrado pelo Estado e por municípios.
§ 1º – A regulação e a fiscalização, pela Arsae-MG, dos serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário dependem de autorização expressa do município ou do consórcio público.
§ 2º – A autorização prevista no § 1º não será necessária se o município ou o consórcio público 

tiverem aderido, antes da publicação da Lei nº 18.309, de 2009, à regulamentação dos serviços pelo Estado, caso 
em que a regulação e a fiscalização, inclusive tarifárias, passarão a ser exercidas pela Arsae-MG.

Art. 3º –A Arsae-MG tem atribuições de:
I – supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cumprimento da legisla-

ção específica relativa ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário;
II – fiscalizar a prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitá-

rio, incluídos os aspectos contábeis, financeiros e os relativos ao desempenho técnico-operacional;
III – expedir regulamentos de ordem técnica e econômica, visando ao estabelecimento de padrões 

de qualidade para:
a) prestação dos serviços;
b) otimização dos custos;
c) segurança das instalações;
d) atendimento aos usuários;
IV – celebrar convênio com municípios que tenham interesse em se sujeitar à atuação da 

Arsae- MG;
V – estabelecer o regime tarifário, de forma a garantir a modicidade das tarifas e o equilíbrio eco-

nômico-financeiro na prestação dos serviços;
VI – analisar os custos e o desempenho econômico-financeiro da prestação dos serviços;
VII – participar da elaboração e supervisionar a implementação da Política Estadual de Sanea-

mento Básico e do Plano Estadual de Saneamento Básico;
VIII – elaborar estudos para subsidiar a aplicação de recursos financeiros do Estado em obras e 

serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário;
IX – promover estudos visando ao incremento da qualidade e da eficiência dos serviços prestados 

e do atendimento a consultas dos usuários, dos prestadores dos serviços e dos entes delegatários;
X – aplicar sanções e penalidades ao prestador do serviço, quando, sem motivo justificado, houver 

descumprimento das diretrizes técnicas e econômicas expedidas pela Arsae-MG;
XI – celebrar convênios e contratos com órgãos e entidades internacionais, federais, estaduais, 

municipais e com pessoas jurídicas de direito privado, no âmbito de sua competência;
XII – manter serviço gratuito de atendimento telefônico para recebimento de reclamações dos usu-

ários, para efeito do disposto no inciso III do art. 3º da Lei nº 18.309, de 2009, sem prejuízo do estabelecimento 
de outros mecanismos de regulamento da Arsae-MG;

XIII – elaborar e aprovar seu regimento interno, o qual estabelecerá procedimentos para a realiza-
ção de audiências e consultas públicas, para o atendimento às reclamações de usuários e para a edição de regu-
lamentos e demais decisões da agência;

XIV – administrar seu quadro de pessoal, seu patrimônio material e seus recursos financeiros.
§ 1º – A Arsae-MG tem atribuições de supervisionar, controlar e avaliar a aplicação de investimen-

tos realizados pelos prestadores de serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário com recursos 
oriundos do Orçamento Geral da União, dos Estados, dos municípios, de empreendedores privados, de fundos 
especiais e de beneficiários diretos, quando houver autorização expressa do município ou de consórcio público 
a que se refere o § 1º do art. 2º.

§ 2º – Os recursos de que trata o § 1º não poderão compor a base de custo utilizada para a fixação 
da tarifa e para a remuneração do capital investido.

Art. 4º – A Arsae-MG tem a seguinte estrutura orgânica:
I – Unidades Colegiadas:
a) Diretoria Colegiada;
b) Conselho Consultivo de Regulação;
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